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APRESENTAÇÃO

O presente estudo sobre o mercado de trabalho no
Brasil é uma continuação da série Agenda da Trans-
formação, do economista Paulo Rabello de Castro, cujo
primeiro texto intitulado Metas e meios para o alcance
da prosperidade foi publicado no no 4, de agosto de
2005, dos Cadernos Fecomercio de Economia.

Inicialmente, o autor faz um retrospecto histórico
da “couraça” representada pela Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), cujos instrumentos destina-
dos à proteção ao empregado ele compara a uma
“pesadíssima armadura de ferro”.

Em seguida mostra como a regulamentação exces-
siva contribuiu, ao lado de outros fatores, para o au-
mento da informalidade nas relações de trabalho.
Discute também o atual perfil da oferta de mão-de-
obra em nível nacional e mundial e o surgimento de
novas tecnologias.

Além das análises, Rabello de Castro faz propos-
tas, como a incorporação ao salário líquido do traba-
lhador de uma fração da contribuição previdenciária
do empregador. Esta idéia se insere no contexto de
desonerar o contrato de trabalho de seu capítulo
previdenciário, por meio da adoção de contas indivi-
duais de poupança previdenciárias, o que implica, por
sua vez, numa reforma estrutural da Previdência So-
cial. Outra sugestão é a de permitir o resgate do FGTS
e sua aplicação no treinamento profissional e na evo-
lução educacional do próprio trabalhador.

A Fecomercio, que tem a honra de ter o professor
doutor Paulo Rabello de Castro como presidente do
seu Conselho de Planejamento Estratégico, conside-
ra que as reformas trabalhista e previdenciária aqui
delineadas são essenciais para proporcionar à eco-
nomia brasileira a competitividade exigida pelos
complexos desafios que o século 21 nos coloca.

Assessoria Econômica 5
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I.  A Costura da Couraça

A legislação do Trabalho no Brasil data de 1943,
quando foi promulgada a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT) por uma das muitas louváveis inici-
ativas do presidente Getúlio Vargas.  Esta coleção de
normas – antes espalhadas – preparou o terreno jurí-
dico-institucional que  abrigou o principal fenôme-
no social e econômico do século 20 no Brasil: a in-
dustrialização e a urbanização do País  (Quadro 1:
Urbanização no Brasil 1940-1996).  Este fenômeno,
que nos marcou no século passado, ainda ocorre hoje
em outras áreas importantes do planeta, como a Chi-
na1.

O Brasil venceu o enorme desafio de acomodar
dezenas de milhões de pessoas nas urbes brasileiras,
num período de cerca de 70 anos, erigindo uma com-
pleta “institucionalidade” em torno do contrato for-
mal de trabalho.  Criou-se o Ministério do Trabalho.
O contrato de trabalho ganhou foro próprio através
da Justiça do Trabalho.  Incorporou doutrina e juris-
prudência em torno do seu direito positivo.  Para
reger as relações do trabalho, estabeleceram-se Jun-
tas de Conciliação e Julgamento2 e tribunais, organi-
zados em duas instâncias3.  O Ministério Público
desenvolveu, para o campo do trabalho, um braço
próprio, bastante ativo: o Ministério Público do Tra-
balho. Organizou-se também, com destaque, um
modo de representação fortemente hierarquizado e
rígido em torno de sindicatos, federações e confede-
rações, nas quais não só empregados, mas também

1   Apenas cerca de 40% dos chineses vivem em cidades.  O esforço
de absorver centenas de milhões de pessoas nas cidades chinesas nas
próximas décadas será gigantesco.  Ver o artigo de DAVID DOLLAR

“China’s Economic Problems and Ours”.  The Milken Institute
Review.  3rd Q. 2005. p. 49. Ver também o texto de Tales Alvarenga
(China. Veja. 31 ago 2005, vol. 38. p.35).

2 A Emenda Constitucional no 24, de 1999, alterou essa denomina-
ção para Varas do Trabalho.

3 Tribunais Regionais do Trabalho (TRT) e o Tribunal Superior do
Trabalho (TST). 7
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empregadores (“os patrões”) a eles se vinculam, re-
cebendo verbas parafiscais compulsoriamente arre-
cadadas pela máquina fiscal do Estado.

Não menos importante, atrelou-se à relação de tra-
balho o contrato coletivo previdenciário, de caráter
tripartite, envolvendo, além do próprio interessado,
o seu empregador e o Estado, como ente organizador
do serviço e “bancador” de sua efetiva provisão.

Mas não se parou por aí. Da relação de trabalho,
derivou-se um complexo aparato financeiro de
estimulação de atividades econômicas.  O contrato
de trabalho passou também a “bancar” o desenvol-
vimento, através de mecanismos de acumulação de
fundos, ditos sociais.  O Fundo de Garantia sobre o
Tempo de Serviço (FGTS), criado em 19664,  teve o
objetivo de financiar a construção civil habitacional,
hoje administrado pela Caixa Econômica Federal
(CEF), enquanto o Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor (FAT), formado pelas arrecadações parafiscais
do Programa de Integração Social (PIS) e do Progra-
ma de Formação do Servidor Público (Pasep), prevê

4 Lei no 5.107, de 13 de setembro de 1966.
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recursos para o seguro-desemprego, pelo retorno de
aplicações confiadas à gestão do Conselho Deli-
berativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador
(Codefat) e administradas pelo BNDES, com sede
constitucional. 5

Diversos outros “benefícios sociais” também são
acionados através da existência do contrato formal
de trabalho, sob modalidades diversas e, por vezes,
de complexa administração, alguns compulsórios e
outros eletivos pelo empregador, como auxílio para
transporte e alimentação, além de coberturas com-
plementares de saúde.

A longa lista de interesses relacionais – repartições
administrativas públicas, pessoal empregado, pos-
tos ativos e inativos no serviço público, direta ou in-
diretamente sustentados a partir daquele contrato de
trabalho, ou seja, gerados pela mera intenção, mate-
rializada, de se empregar alguém em alguma ativi-
dade econômica grupal –  certamente acabou sufo-
cando, ao longo das últimas décadas, o objetivo so-
cial de se proteger e valorizar a relação de trabalho,
tornando esse vínculo, pouco a pouco, algo próximo
a um inferno burocrático e a uma relevante contin-
gência financeira para as empresas, quiçá,  também
moral, para o empregador.

Os instrumentos sociais “de proteção ao empre-
gado” hoje pendurados ao contrato de trabalho po-
dem ser comparados às peças da indumentária de
um combatente da Idade Média com sua bisonha e
pesadíssima armadura de ferro, anulando, para qual-
quer efeito prático, sua mobilidade e o transforman-
do num “cavaleiro de triste figura” 6.

A couraça legal sobre o contrato de trabalho no
Brasil chegou ao ápice do imobilismo pela consti-
tucionalização de suas principais cláusulas de pro-

5  Parágrafo 1o, do artigo 239 da Constituição Federal de 1988.
6 cf./ D. QUIXOTE.
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teção e benefícios, inscritos – com ares de comandos
“pétreos” – nos artigos 7o e 8o da Carta de 1988.7  É
ocioso insistir no quanto a relação de trabalho no
Brasil resultou, de fato, mais desprotegida pelo
acúmulo de objetivos e missões a serem cumpridos
pelo trabalhador e seu empregador a partir do sim-
ples ato de seu engajamento numa relação econômi-
ca laborativa 8.

II.  Efeitos da Atual Regulamentação do Trabalho

Os regulamentos e dispositivos em torno do con-
trato de trabalho evoluíram ao longo de seis déca-
das para consolidar alguns objetivos principais.  O
atual contrato e suas normas sempre visaram,
precipuamente, a incrementar:

(1) a durabilidade do vínculo empregatício,

(2) a arrecadação previdenciária compulsória,

(3) a poupança forçada, via “fundos sociais” .

Os movimentos trabalhistas e sindicais sempre
incorporaram cada uma dessas compulsoriedades
como “conquistas do trabalhador”.  A revisão crítica
e analítica dos custos sociais desses instrumentos,
frente a seus benefícios efetivos, resulta, ainda hoje,
bastante difícil, por não ser um debate “politicamente
correto”.  O investigador social encontrará uma po-
derosa barreira política à aceitação da realidade, por

7 “Em 05/10/1988, foi aprovada a atual Constituição que trata de
direitos trabalhistas nos arts. 7o a 11.   Na Norma Magna, os direitos
trabalhistas foram incluídos no Capítulo II, Dos Direitos Sociais, do
Título II,  Dos Direitos e Garantias Fundamentais, ao passo que nas
Constituições anteriores os direitos trabalhistas sempre eram inseri-
dos no âmbito da ordem econômica e social.  Para alguns autores, o art.
7o da Lei Maior vem a ser uma verdadeira CLT, tantos os direitos tra-
balhistas nele albergados.” (grifou-se). MARTINS. Sérgio Pinto.
Direito do trabalho. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 40.

8 PASTORE, José. Investimentos de menos e regulamentos de mais.
Academia Internacional de Direito e Economia. Mar. 1996.
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seus interlocutores, de um contrato de trabalho cujos
benefícios sociais, nem de longe, se equiparam aos
custos sociais de sua imposição.  Por isso, pouco se
discutem alternativas à regulamentação onerosíssima
do presente.
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No entanto, com o passar do tempo, penosamen-
te, vão se fazendo revisões críticas ao aparato legal
do trabalho formal no Brasil, ao amparo de um acer-
vo abundante, e gritante, de evidências empíricas
sobre a baixa ou até nula eficácia dos chamados “ins-
trumentos da proteção do trabalho”.  Ao grupo dos
“reformistas” se contrapõe o argumento dos “con-
servadores” (aqui, paradoxalmente, identificados a
correntes de esquerda) que descartam a crítica ao
peso excessivo da atual legislação trabalhista, ao lem-
brar que a política econômica, esta sim, tem sido
desempregadora de mão-de-obra.  O contra-argu-
mento conservador, ao buscar outro bode expiatório
para a sofrível absorção da mão-de-obra no último
quarto de século (1979-2004), não deixa de apontar
fato relevante e inegável:  que a demanda por traba-
lho só se desloca para frente sob o impulso de mais
investimentos, pois é o capital produtivo quem bus-
ca casamento com mais trabalho humano, e crescen-
temente qualificado.

Portanto, é fora de questão reconhecer o “efeito-
PIB” negativo exercido por uma política econômica
truncada por sucessivos equívocos decisórios e ca-
rente de planejamento estratégico 9.

Contudo, o “efeito-PIB” negativo não elide a
outra questão, referida ao custo privado da
formalização do contrato de trabalho. Ao impingir
uma multiplicidade de “missões” ao vínculo
empregatício, é também fora de questão que este
vá se tornando mais pesado sob a ótica do empre-
gador. Cada arrecadação parafiscal e cada benefí-
cio compulsório a mais, quando atrelados ao con-
trato de trabalho, somam um novo peso na cunha
financeira, que a literatura setorial batizou de “en-
cargos sociais”. Sob a ótica do empregador, esse en-
cargo é um “tributo”, incidindo sobre o fato gerador

9 A respeito, ver minha crítica, contida em: CASTRO, Paulo Rabello.
Agenda da transformação: metas e meios para o alcance da prosperida-
de.  Cadernos Fecomercio, n. 4, ago. 2005.
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tributável, que é o ato de empregar e de pagar salá-
rio.  É um passivo tributário, um ônus a mais, difi-
cultando a decisão de se oferecer um posto de traba-
lho.  O espelho deste passivo contingente é a cres-
cente INFORMALIDADE na relação de trabalho,
como atestam as estatísticas do crescente mercado
sem qualquer proteção formal.

Os conservadores argumentariam que cada encar-
go social é encarado, pelo empregado-beneficiário,
como tendo contrapartidas presentes ou futuras, que
lhe compensará o sacrifício de salário direto impos-
to pelo empregador10.

Via de regra, o benefício defasado é despropor-
cionalmente menor do que o custo privado introdu-
zido na relação do trabalho. Por estar embutido na
formação do nível salarial, este custo não aparece
diretamente aos olhos do empregado, como elemen-
to de compressão da sua remuneração líquida. Exem-
plo típico é o encargo previdenciário “do emprega-

10  JOSÉ PASTORE mostra que tal compensação raramente existe na
contabilidade pessoal do empregado.  PASTORE, José. A reforma das
instituições de trabalho. USP. São Paulo, 2000.
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dor”, dentro do recolhimento total ao INSS, que lhe
é atribuível. Aquela parcela “do empregador” surge
como custo privado da mão-de-obra, sendo ocioso
para o empregador saber se o valor acrescentado irá
para a conta corrente do empregado ou se será reco-
lhido ao guichê do INSS.

Para o empregado, contudo, o valor da parcela
recolhida pelo empregador ao INSS, valeria, hoje,
muito mais na sua própria mão do que descansan-
do nos cofres da Previdência.11

E também valeria mais se direcionado a uma con-
ta individual de poupança previdenciária do pró-
prio empregado.  Em alguns casos de  comparação
extrema, o “encargo social” compulsório assumirá
característica típica de um imposto ao salário, sem-
pre que a estimativa do empregado sobre o retorno
possível (embora defasado) daquele benefício social
for se aproximando de zero.

O enrijecimento da demanda por trabalho, em vir-
tude de seus encargos sociais cumulativos, é um de-
feito da regulamentação excessiva do contrato
laboral no Brasil.  Esse desdobramento negativo do
excesso de proteção formal vem sendo observado e
estudado de longa data.12

Entretanto, a literatura especializada pouco avan-
çou e os dados empíricos foram insuficientemente
pesquisados. Indiretamente, as evidências são cres-
centes no sentido de apontar a ineficácia da regula-
mentação excessiva desse mercado. Alguns indícios
importantes podem ser extraídos da base de dados

11 De fato, nem “descansa” na Previdência, pois a arrecadação anual
é exaurida através dos pagamentos de benefícios previdenciários cor-
rentes. Portanto, não há aplicação financeira, nem muito menos re-
torno.

12 Um dos estudos pioneiros vem do início da década de 70: BACHA,
Edmar et all. Encargos trabalhistas e a absorção de mão-de-obra
– uma interpretação do problema e seu debate. IPEA/INPES. Rio de
Janeiro, 1972.
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da indústria em São Paulo, organizada pela FIESP/
CIESP. Compulsando séries mensais disponíveis a
partir de 1975, referentes a pessoal ocupado, horas
trabalhadas, salários pagos, produção e vendas na
indústria de transformação paulista, a primeira ob-
servação que salta à vista é a do longo declínio ex-
perimentado pelo Pessoal Ocupado desde meados
dos anos 80, denotando a fraca absorção de mão-de-
obra pelo setor.

O fenômeno é acompanhado pela estagnação qua-
se absoluta do Salário Real Médio na indústria de S.
Paulo, desde 1989. O salário potencial na indústria
seria, hoje, em torno de 52% mais elevado, se proje-
tada a tendência histórica dos anos 70 e 80, contra a
tendência dos anos 90.

Não há qualquer dúvida sobre o “efeito-PIB”, ne-
gativo e poderoso, afetando o quadro da insuficien-
te mão-de-obra industrial, com reflexos óbvios so-
bre todos os demais segmentos econômicos.  Ao
“efeito-PIB”, de redução do ritmo da atividade eco-
nômica no Brasil, soma-se também o acúmulo de er-
ros na busca do equilíbrio competitivo do País.  No
afã de usar o câmbio como “âncora” dos preços in-
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ternos, combatendo-se inflação mediante apreciação
da moeda local, as autoridades brasileiras promo-
veram, nos últimos 25 anos, um escandaloso assas-
sinato de postos de trabalho, visto que a artificial
valorização do câmbio tem criado uma COMPETI-
ÇÃO INVISÍVEL da mão-de-obra estrangeira den-
tro do Brasil, embutida nos produtos e serviços im-
portados com o favorecimento cambial.

A relação entre salário industrial e câmbio (“rela-
ção salário/câmbio”) é mostrada aqui, em cotejo com
as variações do pessoal ocupado, para mostrar a qua-
se matemática coincidência entre os períodos em que
esta relação superou a tendência histórica de valori-
zação salarial interna e os dados correspondentes de
REDUÇÃO da massa de Pessoal Ocupado na indús-
tria.  Simetricamente, sempre que a indústria local
ficou mais competitiva, com salários aderentes à ten-
dência cambial histórica, ou até abaixo dela, a ab-
sorção de mão de obra foi positiva e crescente, em-
bora em períodos menos freqüentes do que os de
dispensa de pessoal.



17

Em suma, o efeito-PIB negativo e, muito especial-
mente, os equívocos da política cambial brasileira,
têm um lugar de “honra” na explicação das agruras
do mercado de trabalho no Brasil.

Tudo sugeriria, portanto, que mecanismos de
flexibilização e facilitação da “contratação formal”
fossem perseguidos, de modo a compensar as bar-
reiras macroeconômicas à contratação.

Nossa regulamentação microecônomica, contudo,
persistiu enrijecendo ainda mais o vínculo do traba-
lhador, ao estabelecer, inclusive, o aumento da mul-
ta indenizatória pela dispensa imotivada.13

13   Segundo informações obtidas no site do Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE), o empregador que demite um empregado sem justa
causa fica obrigado a depositar 50% do total de todos os depósitos rea-
lizados na conta vinculada do trabalhador, atualizados monetariamen-
te e mais os juros, sendo 40% na conta vinculada deste, e 10% para
contribuições sociais de que trata a Lei Complementar no 110, de 26/
06/01.  Além disso, o empregador fica obrigado, ainda, a realizar o de-
pósito referente ao mês de rescisão e ao mês imediatamente anterior que
ainda não houver sido recolhido. Disponível em: www.mte.gov.br.
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Alguns indícios do efeito dessa rigidez regulamen-
tar aparecem no tratamento econométrico das séries
de horas trabalhadas e de pessoal ocupado na in-
dústria representados no Anexo 1.  As chamadas
“elasticidades-preço da demanda” por mão-de-obra
são significativamente mais altas (quer dizer: menos
rígidas) para horas trabalhadas – como, aliás, seria
previsível – do que em relação à demanda por pes-
soal ocupado.  Nas séries 1, apresentadas no Anexo
1, a elasticidade obtida, em relação a variações do
salário real, para horas trabalhadas (-0,49) é quase o
dobro daquela do pessoal ocupado (-0,29) prenun-
ciando, nessa diferença de rigidez (0,49 contra 0,29)
a relevante perda de potencial de emprego decor-
rente das “travas de contratação” da atual regula-
mentação brasileira.  Mais pesquisas empíricas, po-
rém, seriam oportuníssimas para esclarecer melhor
e mensurar o efeito obstrutivo das atuais regulamen-
tações sobre o contrato de trabalho no Brasil.

III.  Fatores agravantes da contratação
de mão-de-obra

Fatores circunstanciais agravam ainda mais as con-
dições práticas do contrato formal de trabalho no
Brasil:

(a) o atual perfil da oferta nacional da mão-de-
obra;

(b) o atual perfil da oferta mundial de trabalho e
de sua repartição internacional;

(c) a crescente oferta de novas tecnologias
(economizadoras de trabalho menos qualificado);

(d) a excessiva rigidez na incidência dos encargos
trabalhistas e previdenciários nos diferentes setores e
ramos econômicos e nas regiões geográficas do País.

Trataremos de relatar brevemente sobre cada um
desses fatores agravantes.
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III.1. Oferta Nacional

Primeiro, a questão da oferta de trabalho brasilei-
ra.  Evidentemente, uma oferta de trabalho abundan-
te, diante de uma demanda frouxa sempre acarreta-
rá pressão baixista sobre o preço da mão-de-obra,
caracterizado pelo salário médio.

O ideal será sempre torcer para que a demanda por
trabalhadores seja impulsionada para frente, de modo
vigoroso, pelos novos investimentos empresariais, cuja
acumulação de capital eleva, automaticamente, a pro-
dutividade e o preço dessa mão-de-obra.

No Brasil de hoje, dá-se, contudo, o inverso.  Há
poupança macroeconômica capenga no setor público
e economias privadas são destruídas pela despou-
pança pública. Daí os investimentos privados e, so-
bretudo, públicos permanecerem em níveis insufici-
entes para acompanhar o passo da oferta de trabalho.
Para agravar o quadro, esta oferta é momentaneamen-
te inflacionada pelo perfil demográfico brasileiro14,
cuja mão-de-obra jovem-adulta, na faixa de 20-25 anos
atingiu, este ano, seu ápice numérico: 18 milhões de
homens e mulheres prontos para trabalhar, nesta fai-
xa de idade, obviamente não contando os que já in-
gressaram no mercado em faixas inferiores ou superi-
ores de idade. Esta mão-de-obra jovem se expande a
um passo equivalente ao dobro do crescimento
populacional. Mais oferta, que comprime salários dos
chefes de família em outras faixas de idade.

Não espanta, portanto, que tenham explodido no
mercado todos os tipos possíveis de “terceirização”
de serviços de mão-de-obra, via cooperativas e ou-
tras empresas “especializadas”, que desoneram o
empregador final de enfrentar diretamente certos
encargos previstos na descontratação para fins de
rotação de pessoal.

14 Ver CASTRO, Paulo Rabello. Agenda da transformação: metas e
meios para o alcance da prosperidade. op. cit. p. 10.
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As cooperativas de trabalho e os demais tercei-
rizadores estão na zona cinzenta entre o mercado
formal, regido por contrato e convenções coletivas
(todos muito rígidos), e o mercado informal,
“precarizado”, ou seja, quase sem qualquer prote-
ção, salvo pela contingência de uma reclamação tra-
balhista futura ou eventual fiscalização dos poderes
públicos.  A crescente oferta de mão-de-obra, pelo
atual perfil demográfico brasileiro com muitos jo-
vens forçando entrada num mercado fraco, amplia
a segmentação entre o mercado protegido e o não
protegido.15

O que a teoria econômica do trabalho prognostica
é exatamente o que tem ocorrido no mercado brasi-
leiro: um alargamento constante, estrutural, da
informalidade, como proporção do mercado total,
expressa por todos os tipos de arranjos informais,
inclusive e principalmente o de empregados contra-
tados sem carteira e totalmente  à margem das for-
malidades da lei.

A reação natural dos representantes dos trabalha-
dores formais tem sido recomendar dois tipos de
providências: (1) mais vigilância e repressão sobre
os arranjos informais e (2) mais encargos ou custos
incidindo sobre o ato da descontratação formal.  São
duas recomendações cujo resultado direto está na
ampliação da taxa “natural” de desemprego16.

A informalidade remunerada, embora sempre in-
desejável num mundo ideal, é conseqüência de uma
estreiteza original do mercado de trabalho.  Com-

15 CASTRO, PAULO RABELLO. Desemprego no Brasil: a questão tem
solução?.  Academia Internacional de Direito e Economia. Mar.
1996. Ver excerto desta matéria no anexo 2, ao final.

16  A taxa natural de desemprego é aquela proporção de trabalhado-
res que, em dado momento, procura trabalho (rotação de pessoal, mes-
mo em “pleno emprego dos fatores da produção”). O anexo 2 mostra
porque o pool de desempregados, em pleno emprego, será tanto maior
quanto forem as diferenças de condição formal do mercado “protegido”
versus o do desprotegido.
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bater a informalidade sem dar espaço ao crescimen-
to da formalidade é tentar debelar efeitos de uma
doença sem combater-lhe as causas.

Reprimir a informalidade, por si, é jogar mais tra-
balhadores no pool dos que respondem que estão
procurando trabalho como “desempregados for-
mais”. Aumenta, assim, a taxa de desemprego
mensurada.

Por seu turno enrijecer ainda mais as condições
de dispensa formal para prevenir a rotação por mão-
de-obra mais barata, num mercado fraco, seria  a fa-
zer recuar mais ainda a demanda por trabalho, que
já andava frouxa.17

Tudo indica, portanto, que as medidas compensa-
tórias para um mercado de trabalho fraco no Brasil
têm sido  aquelas que combatem efeitos e conseqü-
ências, sem atenção às respectivas causas do proble-
ma.  Propostas sindicais bem intencionadas resultam,
no entanto, em redução do mercado formal e
estreitamento da própria base sindical que se pre-
tenderia proteger.  Este é um dos fatores principais
na explicação da debilidade crescente das forças sin-
dicais e de sua representatividade.

17 A recente frustração do Programa de Primeiro Emprego, lançado
pelo Governo Lula, é um clássico exemplo de má direção no desenho de
uma política de absorção de mão-de-obra sem experiência. A extrema
burocracia em torno da contratação do jovem e de rebate de custo ao
empregador matou o interesse no Programa. Perdeu-se grande oportu-
nidade de se começar a flexibilizar o contrato de trabalho.
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III.2. Oferta Mundial

O segundo aspecto agravante da oferta de traba-
lho no Brasil é o crescimento exponencial da con-
corrência mundial pela divisão de trabalho.  Em
outros termos, o fenômeno conhecido como globa-
lização nos coloca diante do dilema de “competir ou
estagnar”, ou ainda, “competir ou morrer”, já que
se fechar para o mundo ou morrer concorren-
cialmente é quase a mesma coisa.

Para entender com clareza como a mão-de-obra
dos países se integrou competitivamente é preciso
mapear os caminhos dessa concorrência.  São três:  a
migração direta ou física da mão-de-obra, a migra-
ção “virtual”, e a migração “embutida” nos preços
dos bens.  O fator trabalho tornou-se muito mais
deslocável, não só pela migração propriamente dita,
mas pela sua inserção em produtos, nos quais o tra-
balhador adicionado vem “embutido” na formação
do preço do importado.

A China, sem deslocar ninguém do seu território,
tem praticado uma fabulosa migração de mão-de-
obra embutida.  O capital estrangeiro migra para o
território chinês para compor um feixe de opções
“capital-trabalho” na matriz produtiva daquele país.
O capital não importa mais mão-de-obra, ele mes-
mo é que se auto-exporta a outros países.

Um país que apropria pouco capital de risco e que,
além disso, aprecia sua moeda na esteira de uma
política restritiva de juros, compra uma receita cer-
ta para agravar as condições de seu mercado de tra-
balho interno, por torná-lo artificialmente mais caro
e menos accessível.  O Brasil tem feito um pouco
das duas coisas: aquecia cronicamente sua moeda,
piorando a relação entre câmbio e salário (ver qua-
dros 5 e 6: salário real efetivo e relação salário/câm-
bio) e, pior, torna o produto importado falsamente
barato, deixando que o trabalho estrangeiro, embu-
tido naqueles produtos, compita com vantagem des-
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leal sobre a mão-de-obra brasileira.  A volatilidade
do câmbio também agrava a entrada de capital de
investimento, afastando o “capital estável” e atrain-
do o “capital de motel” (as aplicações de “hot
money”).

Durante todo o período do primeiro mandato de
FHC (1995-1999, ou FHC I) a política conhecida como
“âncora cambial” provocou exatamente todos esses
efeitos nocivos ao agravamento do mercado interno
de trabalho, por efeito de importação de mão-de-obra
estrangeira embutida nos importados.

Acentuou, portanto, o desempregamento (dispen-
sa permanente), sobretudo no setor industrial, mais
formalizado.  Como, além disso, o PIB brasileiro
desacelerou seu ritmo, compôs-se uma aliança do
ruim com o péssimo, ou seja, um “efeito PIB” nega-
tivo sobre a produção doméstica com o agravante
do aumento da oferta estrangeira de trabalho no Bra-
sil, embora sem qualquer imigração de mão-de-obra.
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Por outro lado, deveria causar pouca surpresa a
intensificação dos fluxos emigratórios físicos, de bra-
sileiros para o exterior, à procura de melhor traba-
lho. Estes fluxos foram a contrapartida do modelo
de política econômica que tem ajudado a empurrar
nosso capital humano para fora do país.  Qualquer
idéia de reprimir os fluxos emigratórios de brasilei-
ros resultaria inútil ou contra-producente.  Liberda-
de de ir e vir é fundamental neste século, assim como
de exportar e importar.  Os preços relativos por nós
praticados é que estão DISTORCIDOS, errados por
erros nossos, do nosso desenho de política econômi-
ca e pela excessiva rigidez do atual contrato de tra-
balho.  Rever nossa posição com urgência é medida
necessária. A tarefa começaria por mapear e
conceituar a influência, por exemplo da China, so-
bre a formação de preços nos mercados de produtos
e de fatores18. Pouco ou nada se tem discutido no
Governo e nos sindicatos sobre esta influência.  Zero
ou quase zero tem sido a mobilização do governo e
de seus especialistas em relação ao tema da concor-
rência asiática.  A “Agenda da Transformação” apon-
taria em duas direções:

(1) rever a política de juros e câmbio atual à luz do
seu efeito deletério sobre o mercado de trabalho;

(2) rever as normas do contrato de trabalho, tor-
nando-o mais COMPETITIVO, uma vez DESONE-
RADO  de seus múltiplos e conflitantes objetivos.

III.3. Novas Tecnologias

Passamos ao terceiro aspecto agravante: as novas
e dramáticas tecnologias, economizadoras de mão-
de-obra pouco qualificada.

18 Special Report: “China and the World Economy”.  The
Economist, July, 30th. p. 61-63.
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No prazo mais longo, no horizonte mais amplo,
as chamadas tecnologias “desempregadoras” repre-
sentam a ameaça mais séria ao empregado sem qua-
lificação.  O contrato de trabalho é rígido e ineficiente
enquanto elemento de proteção contra as  tecnologias
economizadoras de mão-de-obra.  Vencida a etapa
de adaptação, o empreendedor não hesitará em
adotá-las.  A mão-de-obra obsoleta será escanteada.
O desempregamento só pode ser evitado ou con-
tornado por intenso treinamento, cujos custos têm
que ser imputados ao contrato de trabalho.  Tal
mecanismo de compensação não está previsto.

O resultado é o desempregamento, desta vez por
motivação tecnológica.  Os próprios empregadores,
por meio de seus serviços sociais, têm buscado su-
perar esse  desafio do treinamento. Mas o atual nível
de resposta, mesmo que positivo, é claramente insu-
ficiente, remontando às nossas graves carências de
formação básica na educação do empregado.

O FGTS poderia se converter em poderosa ferra-
menta de treinamento e reciclagem profissional.
Basta pensar que o FGTS foi criado como um meca-
nismo de acumulação de recursos (poupança força-
da) do trabalhador, resgatável em virtude de uma
dispensa involuntária ou em circunstâncias de risco
(doença grave) ou, ainda, quando convertido em
aplicação imobiliária (SFH) ou, mais recentemente,
em ativo mobiliário (Fundos FGTS-Petrobrás e FGTS-
Vale).  A autorização de investimento do FGTS em
educação e treinamento corresponderia a uma alter-
nativa nobre de aplicação desses recursos. Progra-
mas certificados em educação profissionalizante e
treinamento deveriam merecer autorização para re-
ceber aplicação do FGTS acumulado pelo emprega-
do, sendo plausível considerar, inclusive, a possibi-
lidade de adiantamentos de parcelas negociadas da
multa indenizatória por dispensa imotivada.

Entretanto, o desafio da atualização tecnológica do
trabalhador lhe exige uma “educação continuada”
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para a qual não existem verbas públicas. Por meio
da liberação do FGTS, seria possível usar esta pou-
pança preexistente, do próprio trabalhador, em fa-
vor do financiamento de sua qualificação ou
retreinamento.19

Transformar a mão-de-obra em capital humano,
por meio de sua crescente preparação técnica, será
o maior desafio concorrencial do século 21. Esse
“apronto do time”, muito bem compreendido na área
esportiva, deveria ser incorporado como conceito na
qualificação para o trabalho e para o desenvolvimen-
to humano. Os recursos do FGTS representam uma
ferramenta de transformação, obtendo-se, ainda, a
desejável FLEXIBILIZAÇÃO de um significativo
item de encargo sobre o contrato de trabalho.

III.4. Expressiva Invariabilidade Regional
e Setorial

Passamos, então, ao último fator agravante das
condições de execução do contrato de trabalho: a ri-
gidez de sua incidência, invariável às peculiarida-
des setoriais e regionais do País.  Para introduzir o
argumento, demonstrando a necessidade da criação
de cláusulas de adaptação setorial e regional do con-
trato de trabalho, basta recordar os já comprovados
efeitos benéficos da aprovação do SIMPLES, cujas
regras simplificadoras ao cumprimento dos encar-
gos previdenciários por empresas de pequeno porte
trouxeram um efeito consistente e mensurável de
formalização do vínculo empregatício.

Entretanto, o que já existe para acomodar diferen-
ças evidentes, quanto ao porte econômico do em-

19 O FGTS representa, ainda hoje, uma significativa cunha finan-
ceira no contrato de trabalho com forte característica de “imposto”,
não só por sua baixa remuneração, (TR + 3% ao ano) como, principal-
mente, pela inflexibilidade de sua utilização para finalidades diversas.
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pregador, ainda carece de diferenciação, quanto ao
setor e à região em que o contrato de trabalho é exe-
cutado.

Situações especiais requerem tratamento diferen-
ciado. Um país de dimensões continentais não pode
deixar de encarar, como contingência de seu próprio
tamanho, a diversidade geográfica e econômica. Por-
tanto, a transformação do contrato de trabalho em
algo plausível, nas condições efetivas do século 21,
exige sua FLEXIBILIZAÇÃO mediante a instituição
de cláusulas adaptativas, cujos “gatilhos de dispa-
ro” estariam previstos na futura legislação, a ser pro-
posta.

A experiência da Zona Franca de Manaus,
estabelecida em 1967, representa um exemplo inte-
ressante dessa flexibilização no campo tributário, que
aliviou a pressão geopolítica que pendia em torno
da ocupação produtiva da Amazônia Ocidental.

Hoje, Manaus se destaca como exemplo de cresci-
mento regional e registra o êxito da flexibilização tri-
butária então adotada, apesar da20 intensa polêmica
que gerou a partir dos seus críticos.

Em contrapartida, outras regiões do País encon-
tram-se deprimidas, ou até em situação regressiva.
Tal ocorre no município do Rio de Janeiro e em parte
de sua área metropolitana, na Baixada Fluminense,
que, segundo o IBGE, tem recuado ao ritmo médio
de cerca de 3% ao ano.

20 Entre 1999 e 2002, últimas observações de PIB municipal produ-
zidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o PIB
de Manaus variou, em média, 7,5% ao ano.
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Propõe-se, no caso, uma moratória de encargos
trabalhistas e de algumas parcelas previdenciárias
sob determinadas condições e num âmbito geográ-
fico pré-definido. Esta autorização especial de
flexibilizar o contrato de trabalho funcionaria como
política anticíclica em municípios ou grupos de mu-
nicípios atingidos pelo declínio estrutural da sua vi-
talidade produtiva. Tudo indica que uma moratória
de encargos sociais, administrada para estimular a
EMPREGABILIDADE, por um dado período e sem
maiores constrangimentos quanto à seleção anteci-
pada de ramos ou segmentos, poderia ensejar a in-
versão do declínio regional21.

IV.  “Tirando a Couraça”:  Agenda do Trabalho,
no século  21

Na segunda metade do século 20, o Brasil intensi-
ficou sua regulamentação do trabalho – ainda vigente
– que remonta ao ideário das grandes reformas soci-
ais européias e norte-americanas de quase cem anos
atrás.  As lutas sindicais dos anos 20 e 30, ao lado
dos movimentos sociais – denunciando as péssimas
condições do trabalho em geral particularmente dura
para os rurícolas, as mulheres, as minorias étnicas e,

Fonte: IBGE

21 No caso do Rio de Janeiro, um projeto piloto poderia contemplar
as áreas adjacentes ao Porto de Sepetiba, na Baixada Fluminense, ofe-
recendo-se o “rebate” de certos encargos sociais, mediante procedimento
idêntico à devolução de tributos sobre a parcela efetivamente exporta-
da da produção de empresas situadas nas áreas incentivadas.
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ainda, para as crianças – pautaram as chamadas con-
quistas trabalhistas e moldaram o motor da regula-
mentação brasileira: (1) combater a precariedade do
vínculo empregatício, (2) construir a base contribu-
tiva da  previdência dos segmentos laborais – os Ins-
titutos de Aposentadoria e Pensões dos Industriários,
Comerciários, Bancários, etc. e (3) formar poupança
compulsória para tornar viável o salto de renda e
emprego urbanos, via os fundos sociais, tais como o
FGTS e o PIS.

Na visão retrospectiva do século findo, concluí-
mos que os ganhos sociais pela  regulamentação tra-
balhista ficaram circunscritos ao período em que o
País conseguiu ampliar a sua base de emprego da
mão-de-obra, pela forte expansão do pessoal ocupa-
do industrial e urbano.  Esse período vai até meados
dos anos 70.  Em seguida, o País desliza para o
estancamento, nos anos 80, para finalmente, “des-
construir-se, quase completamente, nos anos 90”.

O novo século, que não é mais aquele das conquis-
tas laborais européias e, sim, o de intensa guerra co-
mercial entre países – a que muitos chamam de
“globalização” -  traz à cena a mudança que vinha
sendo plantada, meio silenciosamente, desde os anos
60, na franja asiática e no Japão: uma revolução com-
petitiva baseada no avanço educacional básico, na
abertura comercial exportadora, na baixa incidência
fiscal sobre a produção e no alto grau de “solidarie-
dade efetiva” da sociedade (pouca discrepância de
rendas).  A China e a Índia são retardatárias na ado-
ção da fórmula do “milagre asiático”, mas vêm, a
partir do final dos anos 80, incorporar-se, recuperan-
do tempo perdido aos contingentes extraordinaria-
mente volumosos de oferta de sua oferta trabalho ao
“pool” mundial.  É exatamente por esta razão, apa-
rentemente longínqua, que a regulamentação do tra-
balho no Brasil tornou-se tão desatualizada. Dese-
nhada para enfrentar o embate clássico entre os fato-
res trabalho e capital, nos moldes do conhecido “chão
de fábrica”, das grandes corporações do século 20, a
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legislação trabalhista brasileira não captura, nem de
longe, os conceitos de FLEXIBILIDADE e ADAPTA-
BILIDADE exigidos pela hipercompetição mundial
do novo século, nem a VIRTUALIDADE introduzida
pela CONEXÃO GLOBAL EM REDE E OUTRAS
NOVAS TECNOLOGIAS, inclusive e principalmen-
te naqueles setores antes entendidos como pré-capi-
talistas, como a agricultura e o comércio tradicional22.
A adoção da Tecnologia da Informação (TI) mudou
o perfil dos “colaboradores” demandados pelos em-
presários, nestes e noutros segmentos antes consi-
derados pouco dinâmicos ou retardatários.

O Brasil quase nada tem feito para vencer o AR-
CAÍSMO da sua LEGISLAÇÃO trabalhista e
previdenciária.  Três devem ser os novíssimos obje-
tivos norteadores de uma “Agenda da Transforma-
ção”, para se alcançar uma EFETIVA inclusão social
através do contrato de trabalho brasileiro:

1. Estímulo à Empregabilidade

2.  Veículo Previdenciário

3. Desenvolvimento Pessoal

A noção aqui proposta de “Estímulo à Empre-
gabilidade” é adversa ao objetivo principal da atual
regulamentação, que seria a tentativa de manuten-
ção do vínculo empregatício.  Em outra parte23 já se
argumentou que a manutenção do vínculo não se

22 A esse respeito, basta lembrar a “agricultura de precisão” pelos
serviços de mapeamento de potencial de produtividade do solo ou con-
trole de pragas por meio de fotos de satélite e o comércio desenvolvido
em rede (“web”). É impressionante a clareza do pensamento da líder
democrata-cristã da Alemanha, Ângela Merkel: “Queremos concen-
trar a imigração nas profissões altamente qualificadas, de forma que a
Alemanha passe a tirar proveito da imigração...”, entrevista concedida
a Graça Magalhães-Ruether (O GLOBO, 28 ago. 2005, p. 33).

23  Anexo 2 com a explicação.
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consegue alcançar em virtude dos obstáculos
indenizatórios criados na dispensa. Tais encargos de
caráter obstrutivo operam na decisão de contratar
como uma CONTINGÊNCIA TRIBUTÁRIA.  Portan-
to, rebaixam o salário líquido a ser recebido pelo
empregado e diminuem a massa contratada formal-
mente.

É fundamental a revisão do contrato de trabalho,
agora com base no conceito de sua flexibilização.
Onde há regras preestabelecidas, é necessário intro-
duzir espaço para negociação, local e individual.  Tais
propostas ainda não obtiveram o necessário endos-
so no presente desenho da reforma sindical.  Dispo-
sitivos centralizadores, em acordos e convenções do
trabalho, precisam ser evitados a todo custo se qui-
sermos alcançar estímulos verdadeiros à empre-
gabilidade.

Politicamente, pode soar como retrocesso uma
proposta pró-flexibilização.  Mas os legisladores,
neste caso, poderão quebrar resistência dos segmen-
tos naturalmente mais conservadores (sindicatos,
INSS, Fisco, Centrais Sindicais, etc.), se a proposta
modernizadora começar pela desoneração da con-
tribuição previdenciária do empregador.  Por sua
importância na formação do custo da mão-de-obra,
essa contribuição deve migrar do fato gerador “fo-
lha de pagamento” para o fato gerador “valor adici-
onado”, acoplando-se ao futuro IVA (ou CVA – Con-
tribuição sobre o Valor Adicionado) que reunirá as
contribuições parafiscais mais significativas: PIS/
Pasep, COFINS, CPMF e INSS do empregado.

Qual será, neste caso, o instrumento de barganha?
A incorporação ao salário líquido do trabalhador de
uma parcela da contribuição previdenciária, hoje in-
cidente sobre a folha de pagamento. A lei do futuro
IVA deve tratar, portanto, da restituição de uma fra-
ção do valor do INSS do empregador como acrésci-
mo à renda do empregado.24
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Acréscimos salariais, com características de abo-
no a serem incorporados à renda do empregado,
podem ser um poderoso instrumento de persuasão
da sociedade para direcionar a reforma dos encar-
gos sociais e assim remover vários entraves à
flexibilização das condições do Contrato de Traba-
lho, no Brasil.

Esta “Agenda” renovadora nos encaminha para o
segundo propósito da atualização da regulamenta-
ção laboral:  seu papel como veículo previdenciário.

Por décadas, o contrato de trabalho suportou a
condição de ser o fato gerador de arrecadação
parafiscal para a seguridade social básica.  As
distorções trazidas pelo acúmulo desta responsabi-
lidade sobre o contrato de trabalho não são despre-
zíveis.25

A modernização do contrato atual exige, para co-
meçar, a desoneração do seu capítulo previdenciário.
O contrato de trabalho não pode ser mais encarado
como instrumento de arrecadação previdenciária
difusa. Deve, sim, passar a cada trabalhador a no-
ção do seu custo/benefício, embutido na adesão ao
contrato coletivo previdenciário.  Tal mudança – es-
sencial para a garantia da sobrevida do conceito de
previdência social do Estado – exigirá a adoção de
contas individuais de poupança previdenciárias.26

No Brasil, esta mudança demandará uma refor-
ma estrutural do chamado regime geral da previ-

24  A explicação técnica da razão desta devolução, que não é de cu-
nho altruísta, decorre da conformação das curvas de oferta e demanda
por trabalho e de suas respectivas “elasticidades”.

25   A respeito, no anexo 3 apresentam-se alguns argumentos com-
plementares para a mudança na forma de gestão dos compromissos
previdenciários do Estado.

26   Esta, aliás, é a preocupação da sociedade americana em relação ao
seu sistema de “Social Security” SCHIEBER, DIAMOND & ORZAG. Vision
or Hubris? The Milken Institute Review.  2nd q. 2005, v.7, p.3.
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dência social, o INSS. O conceito de “Cliente” da pre-
vidência tem que surgir dos escombros da relação
hierárquica e desigual, estabelecida entre o Estado
provedor do “benefício” e o cidadão que “apela” por
sua cobertura. Por enquanto, o poder público parece
caminhar na direção oposta, ao tentar criar a “Super-
Receita”, que pretende dar ao setor de previdência a
eficácia e o poder de cobrança da Receita Federal. 27

Ao abdicar do conceito de mero ARRECADA-
DOR e adotar o de PRESTADOR DE SERVIÇO, o
legislador brasileiro já faria da Previdência Social um
ônus a menos no contrato de trabalho brasileiro.  Um
outro passo decisivo seria propor uma Lei de Res-
ponsabilidade Previdenciária, nos moldes da atual
Lei de Responsabilidade Fiscal, a ser discutida e vo-
tada no Congresso Nacional.

Por último, queremos ressaltar a necessidade de
desonerar o contrato de trabalho de sua missão de
ser poupança forçada macroeconômica, caso típico
do FGTS em sua configuração atual. Para desonerar
o contrato laboral, mesmo preservando o instituto
do Fundo de Garantia, a solução está em adotar o
conceito de capital humano, ou seja, a incorporação
de conhecimentos gerais e profissionais pelo cida-
dão-trabalhador, como modo mais rentável de se al-
cançar a riqueza potencial de uma sociedade. Tal re-
quererá a troca do ultrapassado objetivo do FGTS de
acumular poupança financeira forçada por uma meta
de Desenvolvimento Pessoal Contínuo, por meio
do mecanismo de aplicação individual do FGTS, por
cada contribuinte, em seu próprio treinamento pro-
fissional e evolução educacional.

Para modernizar os princípios jurídicos e sociais
do contrato de trabalho no Brasil, é urgente recom-
por a relação custo/benefício de sua regulamenta-
ção, propiciando-lhe a necessária COMPETITI-

27   Medida Provisória (MP) no 258, de 21 de julho de 2005. Dispõe
sobre a Administração Tributária Federal e dá outras providências.
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VIDADE, em nível planetário, e assim enfrentar com
sucesso os novos e complexos desafios do século 21
no campo laboral.
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ANEXO I

Descrição do Teste Econométrico

Objetivo: Estimar a demanda por trabalho na indús-
tria de transformação no Estado de São Paulo.

Marcel Pereira*

Procurou-se explicar as variações da demanda por
mão-de-obra industrial em São Paulo a partir de da-
dos de População Ocupada e de Horas Trabalhadas
no Estado de São Paulo.  A equação de demanda (li)
é definida em função de três variáveis explicativas e
uma “dummy”.

Para mensurar o lado da oferta foi usado, como
variável, o “salário real”. Para mensurar o impacto
da demanda foram feitos dois exercícios, um captu-
rando as “vendas reais” da indústria paulista (calcu-
lada pela Fiesp), e outro capturando a “produção
industrial” do Brasil (calculada pela Pesquisa Indus-
trial Mensal, do IBGE). Para capturar o efeito “mer-
cado externo”, utilizou-se a série de “câmbio real”.

O deflacionamento, em todos os casos, foi feito
através do Índice de Preços ao Consumidor da FIPE,
que captura a inflação estimada na região metropo-
litana de São Paulo.

Para obter uma maior aderência entre as variáveis
trabalhadas e a variável explicada, utilizou-se uma
dummy binária, baseada na relação salário/câmbio.

Para amenizar os efeitos sazonais nas séries, utili-
zamos como ferramenta de dessazonalização, as

* Economista-chefe da RC Consultores
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médias móveis de seis meses, centradas, para “Pro-
dução Industrial” e “Salário Real”.

Antes de executar o exercício econométrico,
por fim, calculamos os logaritmos de todas as variá-
veis, tanto das explicativas quanto das explicadas.
Os resultados aos quais chegamos apresentaram
muito boa aderência e coeficiente de erro bastante
aceitável.
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Apresentação de resultados

Série 1.1:
“Y” é “Pessoal Ocupado”, “X1” é “Câmbio Real”,

“X2” é “Salário Real”, “X3” é “Vendas Reais da In-
dústria” e “X4” é a dummy.
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Série 1.2:
“Y” são “Horas Trabalhadas”, “X1” é “Câmbio

Real”, “X2” é “Salário Real”, “X3” é “Vendas Reais
da Indústria” e “X4” é a dummy.
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Série 2.1:
“Y” é “Pessoal Ocupado”, “X1” é “Câmbio Real”,

“X2” é “Salário Real”, “X3” é a dummy e “X4” é “Pro-
dução Industrial”.
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Série 2.2:
“Y” são “Horas Trabalhadas”, “X1” é “Câmbio

Real”, “X2” é “Salário Real”, “X3” é a dummy e “X4”
é “Produção Industrial”.
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ANEXO 2

Mercado Protegido vs. Mercado Livre

Hoje, o percentual de trabalhadores com carteira
assinada não passa de 50%, um indicativo de que o
processo de formalização, segundo as leis do traba-
lho no País, é regressivo, e não progressivo como se
poderia admitir numa abordagem superficial.  Logo,
a conclusão é que, mesmo quando cresce – e nem
sempre cresce –, o mercado de trabalho se expande
pelas beiradas da informalidade, à margem da lei,
precariamente.

Neste mercado não-protegido, as relações de tra-
balho guardam tênue vínculo com os postulados ju-
rídicos que comandariam a contratação de mão-de-
obra.  Funcionando em paralelo ao mercado dito for-
mal, e não raro entremeado a este, o mercado não–
protegido funciona como uma “piscina” larga, que
comporta mais participantes entrando e saindo.  En-
quanto isso, no mercado formal, embora, as prote-
ções legais sejam abundantes, a probabilidade de se
poder entrar na “piscina” do emprego são mais re-
duzidas.  Nesta, circula um pequeno exercito de in-
divíduos que buscam entrar na “piscina” protegida,
à espera de uma oportunidade de lançar-se dentro
de uma relação formal.  Assim, a taxa de inatividade
involuntária (desemprego) é sempre muito maior no
mercado protegido do que o no mercado livre.  De
fato o que  regula os vasos comunicantes entre essas
duas “piscinas” de emprego são as probabilidades
diferenciadas, numa e noutra, de se arrumar um
emprego.

Em particular, como a carteira assinada (na admis-
são e, depois, na dispensa) habilita o indivíduo a 4
ou 5 meses de “seguro-desemprego” pago pelo go-
verno, além da multa indenizatória de 40% sobre seu
saldo do FGTS, a legislação brasileira dá uma cober-
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tura suplementar ao período de inatividade dos (ex)
empregados formais, aumentando assim a probabi-
lidade do alguém permanecer desempregado no
mercado protegido.

A conclusão desses dados, é inequívoca; o País
deve fazer tudo pra diminuir a distância entre os
mercado protegido e não-protegido, consciente de
que o aumento da proteção – via elevação das van-
tagens à margem do salário – constituem aumento
do nível de desemprego líquido. Com efeito, no mer-
cado protegido, o nível de desemprego aumenta por-
que o governo, em parte, financia o período de ina-
tividade reduzindo os custos de busca de um novo
emprego; no mercado informal, o reemprego é mais
freqüente, porém precário. O País convive, portan-
to, com duas situações polares:de grande proteção e
de quase absoluta desproteção, com os indivíduos
transitando de uma situação para outra de modo a
compor uma probabilidade “média” de estar desem-
pregado num certo momento.
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ANEXO 3

Previdência, Poupança e Geração de Empregos

O INSS está longe de ser uma conta de previdên-
cia individualizada, de caráter efetivamente contri-
butivo.  Mas poderia tornar-se uma conta individu-
alizada, desde que o empregado pudesse conferir,
ele mesmo, por meio eletrônico facilmente accessível,
os lançamentos feitos à sua conta. O elemento crítico
é a reforma da Previdência.  Hoje, pelo regime de
repartição simples, sem reservas técnicas, o INSS é
um caixa de meras transferências de quem contribui
para quem recebe benefícios.  Pior do que isso.  Além
da absoluta ausência de uma fração de capitalização
no processo de recolhimento das contribuições, acres-
ce o fato de que os lançamentos não são personaliza-
dos, pois o INSS não é responsável por manter um
registro contábil de cada contribuinte. Por mais ab-
surdo que isso possa parecer, a verdade é que as con-
tribuições previdenciárias têm, hoje, uma nítida ca-
racterística de imposto sobre a mão-de-obra.

Resulta daí o estimulo claro à evasão dessas con-
tribuições, já que nenhuma das duas partes direta-
mente envolvidas no processo contributivo têm gran-
de incentivo ao seu recolhimento.  Uma reforma dos
encargos com vistas à maior absorção teria que con-
ter, por isso, dois movimentos: (a) reduzir a carga
impositiva, e (b) minorar o caráter tributário da con-
tribuição, tornando-a, tanto quanto possível, uma
equivalência-salário.

Sugerimos o conceito de uma poupança individu-
al previdenciária (PIP).  Cada indivíduo contribuin-
te seria detentor de um cartão, com numero de iden-
tificação próprio e imutável (nos moldes do “Social
Security Card” norte-americano).  Além de identifi-
car o cidadão para todos os fins – substituindo os
demais registros civis, fiscais, militares e eleitorais –
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o cartão estaria atrelado a uma conta de poupança
previdenciária, portável de uma instituição financei-
ra para outra (mediante certas regras) e protegida
de fraudes e da má gestão por outras tantas precau-
ções legais e de mercado.

A um só tempo, estariam resolvidos vários pro-
blemas. O primeiro deles, de identificação social do
cidadão, que hoje é desconhecido do Governo, do
ponto de vista das chamadas políticas sociais. Ele
passaria a ser “localizado” e identificado pelo car-
tão individualizado, até para outros fins similares,
como o atendimento de saúde, educação e assistên-
cia social.

Em segundo lugar, obter-se-ia a consolidação do
hábito da poupança de longo prazo entre nós. A es-
tabilização da economia propicia o enfrentamento
desse desafio.  Todos os países de desenvolvimento
acelerado tiveram a seu favor a prévia criação de
mecanismos de poupança semelhantes, tais como a
conhecida “poupança postal” japonesa.  O Brasil já
tem a poupança de curto prazo como hábito arrai-
gado, por meio das cadernetas. Seria fácil introduzir
o hábito da poupança de longo prazo no País.

Por último, a poupança previdenciária seria um
veiculo de aproximação imediata do empregador a
empregado via contribuições diretas daquele à con-
ta deste.




